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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : RENAN ALEXANDRE SOARES
ADVOGADO : THIAGO LIMA MARCELINO - SP343898
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : BERNARDO BUOSI - SP227541

ROSANO DE CAMARGO - SP128688
MICHEL CESAR TOFFANO - MG141621
FELIPE VOUGUINHA DOS SANTOS - RJ183566

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA
DEMANDANTE.

 A subsistência de fundamento não refutado, apto a manter a1.
conclusão do aresto impugnado, impõe o não conhecimento da
pretensão recursal, a teor do entendimento consolidado nas
Súmulas n. 283 e 284 do STF.

"Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito,2.
não cabe indenização por dano moral, quando preexistente
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento" (Súmula
385/STJ).

 Agravo interno desprovido.3.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,10/06/2025 16/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .17 de junho de 2025
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Ministro Marco Buzzi
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER- DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA
DEMANDANTE.

 A subsistência de fundamento não refutado, apto a manter a1.
conclusão do aresto impugnado, impõe o não conhecimento da
pretensão recursal, a teor do entendimento consolidado nas
Súmulas n. 283 e 284 do STF.

"Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito,2.
não cabe indenização por dano moral, quando preexistente
legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento" (Súmula
385/STJ).

 Agravo interno desprovido.3.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por ,RENAN ALEXANDRE SOARES
contra decisão monocrática de fls. 281/285 (e-STJ), a qual negou provimento ao
recurso especial interposto pela partes ora recorrente.

O apelo extremo, fundamentado nas alíneas "a" e “c” do permissivo
constitucional, desafiou, a seu turno, acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo assim ementado:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C. C. INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS Alegação do autor de débito inscrito no SCR (Sistema de Informações
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de Crédito do Banco Central do Brasil) Registro meramente informativo, sem fins
de restrição de crédito - Inexistência de comprovação inscrição do nome do
autor nos cadastros dos órgãos de proteção ao crédito Inteligência do art. 373,
inciso I, do CPC - Indenização por danos morais indevida Precedentes, inclusive
desta Egrégia 23ª Câmara de Direito Privado Sentença de improcedência
mantida Recurso improvido.

Em suas razões do recurso, a parte recorrente alegou violação aos artigos
3, §§ 1º, 3º, e 4º, e 14, caput, do CDC, e 186 e 927, do Código Civil.

Sustenta, em síntese, que a manutenção irregular do nome do recorrente no
SISBACEN é capaz de gerar danos morais indenizáveis.

Contrarrazões às fls. 265/272, e-STJ.

Após decisão de admissão do recurso especial (fls. 272/274, e-STJ), os
autos ascenderam a esta egrégia Corte de Justiça.

Por decisão monocrática (fls.281/285, e-STJ), este signatário negou
provimento ao recurso especial com amparo nos enunciados contidos nas Súmulas
283 e 284 do STF e 83 do STJ.

Em suas razões de agravo interno (fls. 288/295, e-STJ), a recorrente refuta
os fundamentos em que se lastreou o  hostilizado, oportunidade em quedecisum
reafirma os argumentos deduzidos no apelo nobre.

Impugnação às fls. 300/303, e-STJ.

É o relatório.

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator):

O presente recurso não merece prosperar, porquanto as razões expendidas
pela parte agravante são insuficientes a derruir a fundamentação do  oradecisum
impugnado, motivo pelo qual ele merece ser mantido na íntegra por seus próprios
fundamentos.

 De acordo com a decisão monocrática anteriormente proferida, 1. observa-
se que o Tribunal de origem negou provimento a apelação do autor, conforme se
depreende da análise do seguinte trecho (fls. 175/176 e-STJ):

No caso “sub judice”, o (s) débito(s) em questão consta (m) no cadastro no SCR
Sistema de Informação de Crédito do Banco Central, o qual apresenta caráter
informativo (fls. 16/39).

A anotação existente em mencionado cadastro tem como objetivo a análise de
crédito pelas instituições financeiras. Sobre o tema, relevante destacar o teor da
Súmula 550 do STJ, in verbis: “A utilização de escore de crédito, método
estatístico de avaliação de risco que não constitui banco de dados, dispensa o
consentimento do consumidor, que terá o direito de solicitar esclarecimentos
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sobre as informações pessoais valoradas e as fontes dos dados considerados
no respectivo cálculo”.

Ademais, necessário esclarecer que tal sistema não pode ser confundido com
órgãos de proteção ao crédito como Serasa e SCPC, uma vez que estes
possuem apenas informações negativas do consumidor, ao passo que o
Sisbacen SCR contém em suas anotações tanto dados positivos como negativos
dos clientes, com informações de dívidas vencidas e vincendas, visando gerar
maior segurança às instituições financeiras sobre a concessão ou não de crédito
a seus clientes.

Os relatórios juntados aos autos pelo autor constam operações de créditos
realizadas não somente com a ré, mas também com outras (s) instituição (ões)
financeira (s), e não a restrição de seu nome em cadastro de inadimplentes em
razão de dívidas vencidas e não pagas, conforme aliás, afirmado (fls. 02,
penúltimo parágrafo) e comprovado (fls. 40) pelo próprio autor.

Contudo, o ora recorrente não se desimcubiu do ônus de impugnar os
referidos fundamentos, como manda o princípio da dialeticidade, apenas cingindo-se a
insistir nos argumentos veiculados em sede de apelação e embargos de declaração,
de sua vez dissociados dos fundamentos do acórdão recorrido, incidindo, na espécie,
por analogia, as Súmula 283 e 284 do STF.

Conforme já decidiu o STJ, "à luz do princípio da dialeticidade, que norteia
os recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para
manter o acórdão recorrido, de maneira a demonstrar que o julgamento proferido pelo
Tribunal de origem merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações
genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado contra o qual se insurge"
(AgRg no Ag 1.056.913/SP).

Ademais, resta caracterizada a deficiência na fundamentação do apelo
extremo no que tange à violação do dispositivo apontado, pois apresenta razões
dissociadas do que foi decidido pelo acórdão recorrido, circunstância atrativa do óbice
contido na Súmula 284 do STF, que se estende sobre a alegada divergência
jurisprudencial.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. OFENSA A ARTIGO DE LEI FEDERAL NÃO DEMONSTRADOS.
SÚMULA N. 284/STF. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM A TESE DO
ESPECIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. TÍTULO EXECUTIVO.
REQUISITOS. REVISÃO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL.
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS
N. 5 E 7 DO STJ. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO.
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULAS N. 283 E 284 DO STF. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DECISÃO
MANTIDA.

[...]
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5. A subsistência de fundamento não refutado, apto a manter a conclusão do
aresto impugnado, impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do
entendimento consolidado nas Súmulas n. 283 e 284 do STF.

[...]

7. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 2.071.528/RJ,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em ,27/6/2022
DJe de .)1/7/2022

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM PEDIDO DE REINTEGRAÇÃO
DE POSSE E INDENIZAÇÃO. PRECARIEDADE NA COMPROVAÇÃO DO
INADIMPLEMENTO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA CONSTITUIÇÃO DO
DÉBITO. NEGÓCIO REALIZADO EM 1999, COM AS PRIMEIRAS
PROVIDÊNCIAS PARA COBRANÇA REALIZADAS APENAS EM 2013.
INCIDÊNCIA DA SUPRESSIO. FUNDAMENTOS NÃO ATACADOS. SÚMULAS
283 E 284 DO STF. CONCLUSÃO ACERCA DA APLICAÇÃO DA SUPRESSIO.
SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Ao examinar o feito, o Tribunal local concluiu que, diante da precariedade de
provas da constituição do débito, do longo decurso de tempo entre o suposto
inadimplemento e a tomada de providências para cobrança dos réus,
ocasionaram a incidência da "supressio". Todavia, tais fundamentos autônomos
e suficientes para a manutenção do acórdão recorrido não foram rebatidos pelo
recorrente em seu apelo especial. Desse modo, verifica-se a falta de
impugnação objetiva e direta ao fundamento central do acórdão recorrido, o que
denota a deficiência da fundamentação recursal, a fazer incidir, no particular, as
Súmulas 283 e 284 do STF.
[...] (AgInt no AREsp 1500950/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em , DJe )05/11/2019 12/11/2019

Inafastável, no ponto os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF, por
analogia.

 
2. Ademais, a jurisprudência desta Corte é no sentido de que a existência de

outras restrições em nome do autor em cadastro de inadimplentes afasta a indenização
por dano moral, ressalvado apenas o direito de cancelamento, conforme entendimento
cristalizado na Súmula 385 desta Corte.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. SÚMULA 385/STJ.
PREEXISTÊNCIA DE ANOTAÇÃO LEGÍTIMA. HARMONIA DO JULGADO COM
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83 DO STJ. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.

(...)

2. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado
o direito ao cancelamento" (Súmula 385 do STJ).
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3. "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação
do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (Súmula 83/STJ).

4. Inviável, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória. Incidência
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.954.442/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)9/5/2022 12/5/2022

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL.
NÃO CARACTERIZADO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. NÃO
OCORRÊNCIA. INSCRIÇÕES ANTERIORES. SÚMULA 385 /STJ.

(...)

2. Não configura revisão de matéria de fato, vedada pela Súmula 7/ STJ, a
revaloração jurídica dos fatos assentados como ocorridos pelo acórdão
recorrido. Hipótese em que o Tribunal de origem consigna a existência de
inscrições anteriores.

3. "Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado
o direito ao cancelamento" (Súmula 385/STJ).

4. Embora os precedentes da referida súmula tenham sido acórdãos em que a
indenização era buscada contra cadastros restritivos de crédito, o seu
fundamento aplica-se também às ações voltadas contra o suposto credor que
efetivou a inscrição irregular (REsp 1386424/MG, Rel. Ministro PAULO DE
TARSO SANSEVERINO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe ) 5. Agravo interno a27/4/2016 16/5/2016
que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 474.941/PE, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)22/6/2020 26/6/2020

No caso dos autos, o Tribunal de origem consignou existirem inscrições
anteriores em nome do agravante.

Logo, encontrando-se o aresto de origem em sintonia com a jurisprudência
consolidada nesta Corte, a Súmula 83/STJ serve de óbice ao processamento do
recurso especial, tanto pela alínea "a", como pela alínea "c", do permissivo
constitucional.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão ora impugnada.

Ante o exposto,  ao agravo interno.3. nego provimento

É como voto.
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Relator do AgInt 
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos10/06/2025 16/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 16 de junho de 2025
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